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GOVERNO DO ESTADO
DECRETO N. 250

LEI N. 336, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1949

Autoriza doação de uma área de terras

D Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo de Governador

do Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes

decreta e eu sanciono a seguinte 1ei:

Art. 10º — Fica-a Fazenda do Estado autorizada a doar ao município de Imaruí,

para fins exclusivamente culturais, uma área de terras com mil duzentos e ses-

sento: metros quadrados (1.260 m2), bem como o prédio nela existente.

Parágrafo único — O terreno à que se refere éste artigo tem as seguintes con-

frontações: esquina das ruas Capitão Jerônimo Luiz e Bittencourt e Manoel da

Rocha; fundos, na cachoeira à rua Lauro 1 156 com terreno de propriedade

do capitão Claudino Rocha e sua mulher, ou com quem de direito.

Art. 20 — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor Pú-

blico da Comarca.

Art. 30 — Esta lei entra

disposições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 17 de novembro de

JOSÉ BOABAID

Armando Simone Pereira

Othon da Gama 100 44

Leoberto Leal

Publicada a presente lei na Secretaria da Fazenda, aos dezessete

de novembro do ano de mil novecentos e quarenta e nove.

Rosária Bento de Carvalho, auxiliar de Secretaria, padrão K.

dêste Estado que a Assembléia Legislativa

em vigor na data da sua publicação, revogadas as

1949.

dias do mês

DECRETO N. 247

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo de Governador

do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e na conformidade da

autorização que lhe confere o art. 5º, da lei n. 176, de 15 de novembro de 1948,

DECRETA:

Art. 10 — Fica aberto, por conta da arrecadação do corrente exercício, o cré-

dito de setenta e cinco mil cruzeiros (Cr$ 75.000,09), suplementar à verba 26-4-12

do orçamento vigente.
Art. 20 — Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 22 de novembro de 1949,

JOSÉ BOABAID

Armando Simone Percira

DECRETO N. 248

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo de Governador do

Estado de Santa Catarina, 0.080 de suas atribuições e na conformidade da autori-

zação que lhe confere o art. 5º, da lei n. 176, de 15 de novembro de 1948,

Y DECRETA:

Art. 10 — Fica anulada, na dotação 58-0-2, a importância de oitenta e sete mil

cruzeiros (Cr$ 87.000,00).

Art. 20 — Por conta do recurso da anulação a que se refere o artigo anterior,

fica aberto o crédito de. oitenta e sete mil cruzeiros (Cr$ 87.000,00), suplementar

às seguintes verbas do orçamento vigente:
20.000,00

25.000,00

5.000,0C

12.000,00

25.000,00

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno;em Florianópolis, 22 de novembro de 1949.

JOSÉ BOABAID

Armando Simone Pereira

DECRETO N. 249

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exe

Estado de Santa Catarina, no uso de suas

0 41 confere 0 art, 5º, da lei n.

10 40 cargo de Governador do

atribuições e na conformidade da autori-

176, de 15 de novembro de 19458,
DECRETA:

. 19 Flea aberto, por conta da arrecadação do corrente exercício, o crédito

de duzentos mil cruzeiros (Cr$ 200.000,00), suplementar à verba 474-1 do orçamento

vigente.

Art. 20 — Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 22 de nov embro de 1949.

085.0

Armando Simone Pereira  

O Presidente da Assembléia Legislativa,

Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e na
no exercício do cargo de Governador do

conformidade da autori-

zação que lhe confere o art. 5º, da lei n. 176, de 15 de novembro de 1948,

DECRETA:

Art. 10 — Fica aberto, por conta da arrecadação do corrente exercício, o crédito

de cento e oltenta e cinco mil cruzeiros (Cr$ 185.000,00),

do orçamento vigente,

Art. 20 — Este decreto entrará em vigor-na data

as disposições em contrário.

suplementar à verba 31-1-8

da sua publicação, revogadas

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 22 de novembro de 1949,

JOSÉ BOABAID

Armando Simone Pereira

DECRETO N. 25
O Presidente da Assembléia Legislativa, noexercício do cargo de Governador do

Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,
DECRETA:

Art. 10 — Os lançamentos dos livros fiscais para o cômputo e pagamento do

Impôsto sôbre Vendas 6 08168 serão somados por quinzena,

los correspondentes serem inutilizados:

devendo os se-

a) até o último dia 40 5 08 relativos à primeira quinzena;

b) até o dia 15 do mês seguinte, os relativos à segunda quinzena.

8 19 -5 segunda quinzena de dezembro, cujos selos deverão ser

aplicados e inutilizados até o dia 5 de janeiro.

8 29 Os livros fiscais de que trata o presente decreto não poderão ter a sua

escrituração atrasada por mais de oito dias.

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 22 de novembro de 1949.

JOSÉ BOABAID

Armando Simone Pereira

Decretos de 21 de novembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Tendo em vista o processo n. 1.640, de À

1949, da Secretaria do Interior e Justiça,

Educação e Saúde, 1

05

De acôrdo com o $ 3º, do art. 197, da

lel n. 249, de 12 de janeiro de 1949:

Damásio Umbelino de Brito no cargo

de 20 Tabelião do Público, Judicial e No-

tas e Escrivão de Órfãos e Ausentes, da

comarca de Itajaí, com o provento que

por lei lhe competir. (4699)

Nomear:

De acôrdo com o art. 169, do decreto-

lei n. 431, de 19 de março de 1940:

Eurico Krobel para exercer o CArgo de

20 "Tabelião, do Público, Judicial e Notas

e Escrivão de Órfãos e Ausentes da co-

marca de Itajaí. (4698)

Reverter, a pedido:

De acôrdo com o art. 84, da lei n. 249,

de 12 de janeiro de 1949:

Marta do Patrocínio Coelho, no cargo

da classe F da carreira de Professor Nor-

malista, do Quadro Único do Estado (Gru-

po Escolar “Olívio Amorim”, da Trinda-

de, município de Florianópolis). (4695)

Portaria de 11 de novembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Conceder licença, em prorrogação:

De acôrdo com o art. 162, letra a, com-

binado com o art. 164, da lei n. 249,

de 12 de janeiro de 1949:

A Bráulio Berto da Silva, ocupante do

cargo de Vacinador, referência V, da Di-

retoria da Produção Animal, de sessenta

(60) dias, com desconto de 2/3 do ven-

cimento, a contar de 26 de setembro do

corrente ano, (4686)

 

Portarias de 18 de novembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE=-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Conceder licença:

De acôrdo como art. 162, letra a, com-

binado com o art. 164, da lel . 249,

de 12 de janeiro de 1949:

A Dyrce Pereira Baixo, ocupante do

cargo de Oficial Administrativo, classe H,

do Quadro Único do Estado, de se: nta

(60) dias, com vencimento integral, a

contar de 7 do corrente. (4704)

Conceder licença, em prorrogação:

De acôrdo com o disposto no art. 79,

$ 10, letras b e c, das Instruções Re-

-gulamentares aprovadas pelo decre-

0 . 24, de 26-38-1923:

A Sebastião Henrique Gonçalves, 'Tra-

balhador da 3º Divisão-Via Permanente

da Estrada de Ferro Santa Catarina, de

180 (cento e oitenta) dias, sendo 90 dias

com direito a 1/2 ordenado e os restan-

tes 90 dias sem vencimentos. (4687)
.

Requerimento despachado

12 DE OUTUBRO

0 Xavier de Oliveira —Ti Req.

671 — Relacione-se.

0

FAZENDA

Portaria de 21 de novembro de 1949

O SECRETÁRIO,

SOLVE
Conceder licença:

De acôrdo com o art.

combinado com o art.

249, de 12 de janeiro

A Manoel Rodrigues de Araújo, 0607

pante do cargo da classe T da carreira

de Oficlal Administrativo. do Quadro

Único do Estado, de trinta 30 dias, com

vencimento Integral. (4682)

EM EXERCÍCIO, RE-

162, alínea a,

164, da lei n.
de 1949:

. 



Pág. 2 «e DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA = 23.11-46

JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

80

para conhecimento de
aque pelo exmo.
5 0 designa-

ão do din 30 de novembro cor=-
1 0 julgamento do seguinte fel-

“ex-

Zona,
— Recurso

Eleitoral da 178
11611.
80660-

3 4 0de

n. 146 - cls, 48º
o da Junta
Relator: dr. Clarno G.

Secretaria do Tribune
ral, em Florianópolis,
1049,

Solon Vielra, 9
(4714)

JUIZO ELE TORAL DA 12º
(FLORIANÓPOLIS)

ZONA

Relação diária à que se refere o artigo
18 das Instruções para o Alistamento

Eleitoral

O escrivão eleitoral da 12º Zona (Flo-
rianópolis) faz público que foram quali-
fiendos e05 por despacho do me-
retíssimo dr. juiz eleitoral, os seguintes

nhores:
Nome do eleitor .

DIA 10-2-1949
Osvaldo Marques 6,658. Carlos

50 40 6.659, Alexandrina Flo-
rida Santos — 6.660. João 010 da Cos-
ta — 6.661, Vilson E
6.6 Vitor6
co João Basto:
0
6.667. Célia
Leovigildo E

3

do Título

Tar-

Carvalho
15108 6.669. Geraci Clara

DIA 6
44 181 240

3 00 dos
— Ss. .
Doralice

9. Marinho
— 6.680. Maria Fe

— 6.681. Ivete Woll da Silva — 6.
norá de Oliveira Guedes 6.683.
Régis — 34, Jací da Cunha
Marinho Cassiano Nunes — 6.686.

ébio das Dores — 6.691, Waldir
Cunha — 6.692.

DIA
Rosn Joaquina

cimento João da
Silva de 8 —
lina da C

01
João

da

da
Silva

9. Erondina France-
7 - 6.700. 10 João

4O.701. Osvaldo Olério dos San-
tos -— 6.702. João Manoel Coelho — 6,703.
Nilda Lima Silva — 6.704. Aníbal Pedro
de Oliveira 6.705. Benício Leonel dos
Santos — 6.706. Lavina Gama Silva —

707. Antônio Ademino de Sousa
708. Ivo José do Nascimento 6.709.

Marinho Luiz de Oliveira — 6.710. Norma
3ertolina de Sousa 6.711. Vitor Ma-
noel Ferreira 6.712. Domingos Miguel
tamos 6.718. Herondina Marin do

Nascimento -— 6.711. Darcí Eugênio
me — 6.715. Laudelina Maria da Rosa —
6.716.

DIA 27-8-1949
* Eugênio Alonso ne Cisne — 6.717.

A 55-90-1949
0 Martins — 6.718. Valmor
6 — 6.719. Heitor E1

0. 0 Gonçalves
sinha Jacques
nense Vieira
Silveira 6
Dilce 1
Cordeiro 3

Cor-

6 é
Irancisca aa1
002
— 6.730.0

Dijd: 1
1 cidade

6 . Vilma Machado
Anjos de Olive — 6.781. Manoel Alves

6.732. Osmundo Pedro da
3. Lindomar Braz Pereira

Martyr Dias
3 1 dos Santos

úcio de Olivelr:
José das Neves —
drade — 6.730. Quir

DIA 21-09-1949

Custódio Pinto

3. 0

Valdemar
ássio de An-

6.740.

6.741.0
2. Armando José

de Brito Sil
Rubens Linhares

da Silva

1

610
Rodrigues
0 Valdemar

Antonieta Me1
1 Almeida
8 - 6

1e60
408 8.05 — 1

DI
Jandira Ram

lia e0

José

-
Alberto
Antônio

0
40

0 00 da Ven
lia Fermintino —No

Monica Flora — 6.
( 37.5 6
06

DIA -10-1919
Go.

10-10-1949
0 Cunha —

DIA
Melilo 6.761. Getúlio Cabral

2. Maria do Carmo de Sous
Martinha Vieira - 6
DIA 12-10-1949

Deodato. Pereira
D 13-10-1949

da Stive

da Silva
1 de60 6.770.
Nicolau 6.771.

19-10-1919
0 4

6.763.

4

1

  
-7

vasão do laudo pericial;
1 29

 

PAGAMENTO. DE VENCIMENTOS

O Tesouro do Estado de Santa Catari-
na, nos dias abaixo discriminados, efe-
tuará o pagamento dos vencimentos dos
00553 ao mês
de novembro corrente, observando-se 4
seguinte tabela:

DIA 28 DE NOVEMBRO

No expediente das 9 às 12 horas
Palácio do Govêrno Assembléia Le-

gislativa — Secretários d'Estado — Se-
cretaria da Fazenda Tesouro do Esta-
do -. Tribunal de Justiça — Contado-
ria Geral do Estado — Diretoria 0 1-
terior e Justiça Polícia Militar

Secretaria da Segurança Pública
- 50 de Trânsito Público — Se-
cretaria da Viação Hospital Nerêu
Ramos — Departamento de Saúde Públi-
ca — Departamento de Geografla e Car-
tografia — Consultoria Geral — Cespe—
Instituto de Educação Departamento
de Educação. 1

No expediente das 14 às 15,30 horas
Juízo de Menores 0 4 01-
60 18 6 28 Varas Delegacia de Or-
dem Política — 580 46
— Departamento de Estr de Roda-
sem — Departamento de Esta-
tística Penttenciária do Estado Bis
blloteca Púlica.

DIA 29 DE NOVEMBRO

Nos mesmos expedientes
0 46 05

de0 1188 Oficial
petoria de E F
da Produ
nal Colônia
Santa Teresa

Abrigo
Ins-

Diretoria

Sant'Ana
Diretoria de "Terras

Colonização Junta Comercial Dire-
torin de Assistência ao Cooperativismo
— Diretoria da Produção, Vegetal e Gru-

pos Escolares. 1

DIA 50 DE NOVEMBRO

Nos mesmos expedientes
Pessoal0 Professores
.

8 109 4
110-.
Tesouro do 8

23 de novembro de
Octávio

o—————

SEARA S. A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

da Ca-

10 DE DEZEMBRO

do, Florianópolis,
1949

de Olivelra,

em

0
3719

(Em organização)

AS GERAIS DE CONSTI-
TUIÇÃO

Convite
convidados os senhores subscrito-

ções desta sociedade para as as-
gerais que, em primeira con-

deverão realizar-se no dia 18
o) de dezembro próximo, na sede

ube Gaucho na vila de Seára, às
10,30 (dez e trinta) e às quinze (15) ho-
ras respectivamente, Ordem do dia (para
9 6 4- 5 476
161081

1º Nomeação dos peritos;
20 Assuntos de interêsse social,
Ordem do dia para a assembléia a rea-

lizar-se às quinze horas:
1º — Apresentação, discussão e

são

apro-

1685 social.
novembro de 1949.

Paludo e Harry

Assuntos de
e . 12 4
0 Aurélio
de Oliveira,

Vila18
88.

Quadros

(1842)
 

Pedido de inscrição

3IA 30-3-190491
Dalva0 6.675.Maria

Pedido de transferência de domicílio
DIA 19-10-1949

João Marla de Carvalho — 6.778.

Processos em6

EO 18-8-1949

Alaíde Sagaz
ncia entre a petição
tocante no nome de

Ex-
eo
sua

5.429 —
nlique a
documento,
progenttora.

5.151

6
0

Sousa =
informação

0 de
requerente sôbre a

tante da certidão de fls:
12 050 5
66
nó tocante à data

José

5 -
0 e18

de seudocumento,
nascimento.

DIA 55-90-1049

.05 Arminda Pereira
divergência entre a-7

no tocante ao seu

5.464

Explique à
tição: e o documento,
nome
5.468

idem
—— Cesar José de Sousa Idem,

DIA 21

Walter
-9-1919

* 5482 — do Livramento
Idem, idem

5.490
Idem,

Astir Galiceholli Cordeiro
idem.

13-10-1949

0 da
DIA

5.507 - Osima Conceição
Idem, idem

indeferido

DIA 5-9-1919

Dilma Luiza de
pedido de fls. 2

Dilma Luiza de
4 inda lema

rianópolis. 17 de novembro de 1949

Arno Schmidt, escrivão eleitoral
(4681)

Requerimento

Oliveira
visto a re-

Oliveira, não
idade 1 1

5.163
0 0

nt  

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS TESTA.

DUAIS

PARECER N,. 616/49
Júllo Roussenq Filho, Escrivão-

clo de Órfãos e Ausentes, da Provedoria
e Resíduos e de Protestos em Geral, da
comarca de Rio do Sul, consulta esta
Comissão sóbre o seguinte:
1 se tem direlto À contagem de tem-

po de serviço prestado ao Estado, em
diferentes épocas, interinamente, como
Ajudante do Escrivão de Paz do distrito
88 Aliança, hoje comarca de Rio do
Sul; 1 3
1 se se acha plenamente amparado
1 161 n. 249, de 12-1-49, no que con-
cerne às funções públicas que exerceu
e vem exercendo; e,
11 se tem direito à licença-prêmio,

ou à sua contagem em dôbro para efelto
o aposentadoria, no caso de não gozá-
E
2.0 o assunto, esta Co-

missão passa a responder:
1) de acôrdo com o art. 30, do de-

431, de 19-3-40 (Organização
contar-se-á, para efeito de

aposentadoria, o tempo de serviço pres-
tado ao Estado pelo funcionário, como
interino, contratado ou em comissão, an-
tes de efetivado ou nomeado;
11 as disposições da let n. 249, de
9 -5 aos funcionários de
ustiç
ceitos constitucionais (art.
único da citada lel); e,
1o consultante exerce cargo vita-

10 e, portanto, de conformidade com
Oo art. 2º, alínea a, do decreto n. 449, de
29-3-49, tem direito à licença-prêmio, ou,
segundo o art. 181 da citada lei n. 249,
— no caso de não gozá-la, — à sua con-
tagzem em dôbro para efeito de aposen-
tadoria.
8 Ss. em
Carlos

relator,
J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa

creto-lei n
Judiciária),

1º, parágrafo

maio de 1949.
Pereira, presidente e

11 de
da Costa

PARECER N. 876/49
Na consulta dirigida à Cespe pelo sr.

Júlio4 10 10 Vitalício
de Órfãos e Ausentes, 40 e
Resíduos e de Protestos em Geral, da
comarca de Rio do Sul, — ao item 11
assim formulado:

“se (o consultante) tem direito à li-
cença-prêmio, ou à sua contagem em
dôbro, para efeito de aposentadoria, no
caso de não gozá-la",

ondeu esta Comissão
mos:
“o consultante exerce cargo vitalício e,
portanto, de conformidade com o art.
2º, alínea a, do decreto n. 449, de à
20-3-49, tem direito à licença-prêmio,
ou, segundo o art. 181 da citada lei n.
249, no caso de não gozá-la, à sua con-
tamem em dôbro para efelto de apo-
sentadoria".
O decreto n.

2º que,
“poderão ser benefici:ados pela conces-
são de licença-prêmio
o o funcionário efetivo ou 0

nos seguintes

449 dispõe em seu art.

De acôrdo com o art. 189, da Consti-
tuição do Estado,

“são vitalícios sómente os magistrados.
os titulares de ofícios de justiça e os
professores catedráticos

e o art. 638 da mesma Constituição, dis-
põe competir ao Tribunal de Justiça, en-
tre outros atos,

“conceder licença e férias, nos têrmo:
da lel, nos seus membros e aos Juízes e
serventuários que lhe forem imedia-
tamente subordinados”,
4. Parece que 26 01

do Estado estabelece distinção entre ser-
ventuário, ou titular de ofícios de justl-
ça, e funcionário público, acrescendo que
segundo conceltua o Estatuto dos Fun:
cionários Públicos Civis do Estado,

“funcionário público é 1 pessoa
mente investida em cargo
(art. 20),
“cargo público, para efeito dêste Es.
tatuto, é o criado por lel., em númerc
certo, com denominação própria, e

Pago pelos cofres do Estado” (art. 3º)
5. Com êstes fundamentos, acredita

mos não poderem os serventuários ou
titulares de ofícios de just a, ser incluí-
dos entre os funcionários vitalícios com
direito ao benefício da licença-prêmio.

6. Destarte, tendo estudado mais de-
tidamente o sunto, reconsideramos «
parecer anterio e respondemos nos têr-
mos abaixo no item em que o sr. Júlio
Roussenq Filho consulta se tem direito
como serventuário de justiça, à licença-
prêmio, ou à sua contagem em dôbro,
para cfeito de aposentadoria, no caso
de não gozá-la:
1 1-
benefício do funcionário

sim, pols, o consultante,
cargo vitalicio, não tem
dido benefício, visto que, em face do dis-
posto nos arts. 2º e 3º do E. F., não
sendo ocupante de cargo pago pelos cofres
do Estado, não é considerado funcionário
068.

..

108
relator.

J. Batista Pereira
Elpídio Barbosa
Gustuvo Neves
São considerados

somente os que

própria do pessoal,
to do Estado,

legal.
0

— a 0 18
público; as-

embora exerça
direito no alu-

em

1949.

presidente e
13 de junho de
Costa Percira,

servidores públicos,
percebem pela verba
prevista no Orçamen-

 
no aque não colidam com os pre- |!

1 10

 

Como tais, não se entendem os se
ventuários, não podendo assim, para 9
efelto pretendido na letra o, 3 fis 1v. 867
computado o referido temp
80 assim, 0Edo Cespe n,

879418
17-8-.49
(AsS,) 30560 4

- 1

4. 2.07649 1

8658 de Oliveira, ocupante 07
go da classe I da carreira de Diretor de
Grupo Escolar, com exercício no Grupo
Escolar “Floriano Peixoto", da cidade de
Itajaí, requer pagamento do adicional 8
que tem direito, nos têrmos da lei n.281,
de 27 de Julho último.

2. Opinamos pela concessão do 20-
nal na base de 5% sôbre Cr$ 1.330,00, 8
partir de 1º de março do corrente ano,
de acôrdo com a informação de fls.,, do
Tesouro do Estado.

8. S., em 19 de outubro de 1949. -
Carlos da Costa Pereira, presidente,
Elpídio Barbosa, relator.
J. Batista Pereira
Gustavo Neves
Aprovado,
25-10-4909.
(Ass.) José Boabaid

PARECER N. 2.077/49

Sofia Fernandes Alves, ocupante da
função de Professor, referência III, com
exercício na escola de Ponta do Daniel,
distrito de Ribeirão Pequeno, município
da Laguna, requer pagamento do adicio-
nal a que tem direito, nos têrmos da 11
n. 281, de 27 de julho último.

2. Opinamos pela concessão do adicio-
na base.-de 157 sôbre Cr$ 560,00, à

partir de 1º de março do corrente ano,
de acôrdo com a informação de fls., do
Tesouro do Estado.

8. S., em 19 de outubro de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente,
Elpídio Barbosa, relator.
J. Batista Pereira
Gustavo Neves
Aprovado.
25-10-4909.
(Ass.) José Boabaid

PARECER N,. 2.078/49

Jurema Rosendo50
do cargo de Professor Complementarista,
padrão C, com exercício no Grupo Esco-
lar “Teófilo Nolasco de Almeida”, da vi-
la de Benedito Novo, município de Ro-

requer pagamento do adicional a
que se julga com direito.

2. Segundo a informação de fls. do
Tesouro do Estado, a requerente conta o
seu exercício a partir de 25 de outubro
de 1937.

3. Dada essa circunstância,
pelo indeferimento.

8. S., em 19 de outubro de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente.
Elpídio Barbosa, relator.
J. Batista Pereira
Gustavo Neves
Aprovado.
25-10-49.
(Ass.) José 30

opinamos

PARECER N,. 2.079/49

Anísia Conceição Koschinski, professo-
a da escola de Butlá da Barra, municí-
10 de Mafra, requer pagamento do adi-
tonal a que tem direito, nos têrmos da
el n. 281, de 27 de julho último.

2. Opinamos pela concessão do adicio-
1nl na base de 5% sôbre Cr$ 630,00, à
3 de 1º de março do corrente ano,
de acôrdo com a informação de 18.. do
resouro do Estado.

S. S., em 19 de outubro de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente,
Elpídio Barbosa, relator.
J. Batista Pereira
Gustavo Neves
Aprovado.
25-10-4909.
(Ass.) José Boabaid

(4454)

CARREIRA DE MANSAAROS
AUXILIAR

CLASSE F

Contagem de tempo na classe até 15 de
novembro de 19049

1 Lista organizada de acôrdo com o art.
13, do decreto n. 2.845, de 6 de março
de 1943.
1 — Célia Brognoli
2 — Dilma Assis Morais
3 - Leni Leal

Florianópolis, 17 de novembro de 1949.
Carlos da Costa Pereira, presidente.

CLASSE G

Contagem de tempo na classe até 15 de
novembro de 1949

191818 658129041acôrdo com o art.
do decreto n. 2.845, de 6

de 1943. 1
1 -2 401.
2 de 88 Ferrari
nita 0 4 5

Celeste Maes .. 850
-76 Livramento "..
— Adir Cabral Neve: .
1 8 Neves 8701605 17 400 1549Carlos da Costa Pereira, presidente, : 
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.762, DA COMARCA DE SãO BENTO DO SUL
Relator: Des. Ferreira Bastos.

Apelação. Dá-se provimento para reformar-se a sentença condenatória 0-que, na espécie, não ocorreu o crime previsto no art. 147 do Código Penal.Caracteriza o delito de ameaça: a) a manifestação do propósito de fazer aalguém um mal futuro; b) a injustiça e gravidade dêsse mal; c) o conheci.mento da ameaça por parte do Sujeito passivo, e 4 0 dolo específico.
Vistos, relatados e discutidos 65autos de apelação criminal n. 7.762. dacomarca de São Bento do Sul, apelante6 8e6por seu Promotor:
O dr. Promotor Público de São Bento do Sul, com fundamento na repre-sentação que lhe foi apresentada pelo advogado dr, Alvaro de Abreu Rêgo, ofe-receu denúncia contra André Schreiner, capitulando o crime no art. 147 do Có-digo Penal, porque no dia 9 de março do corrente ano o denunciado escreveuuma carta àquele advogado, ameaçando processá-lo criminalmente, por extorsão,entendendo estar o referido cuusidico a usar de tais métodos na cobrança doshonorários a que fêz jús funcionando como curador de um filho menor do de-nunciado — Álvaro8 inquérito policial contra êste0naquela comarca $
À representação foram juntas uma certidão e a carta aludida, do teor se-guinte:

-
“Exmo sr. Dr. Álvaro de Abreu Rêgo

Pela segunda vez aviso pedindo encarecidamente deixar-me em paz,isto é, não me mandar mais buscar pela polícia, como aconteceu poralgumas vêzes pois como sabe v. excia. vivo do meu trabalho, em queuma hora traz-me grandes prejuizos.
Outra vez que fôr 000 porque seja iniciadoo competente processo por extorsão, depois que impetrar o neces: ário-00 que farei publicar em 400Estado.

-Quero deixar bem patente que nunca lhe procurei pedindo os seusserviços para qualquer ação cível crime ou comercial por isso acreditoque v, excia. não se poderá prevalecer do prestígio que goza com 4 90-1 para coagirme da forma como vem fazendo já algumas 2.5nada devo, e peço à segunda vez não perder trabalho que não possoPagar.
(a) André

ebida à denúncia e j & o réu, apresentou êste em seguida defe-sa prévia (fls, 9-9 y),
Realizada à audiência em que depuseram três testemunhas, o dr. Juiza-quo julgou, à final, provada à acusação, condenando André Sebreiner à penade Cr$ 300,00 6 no Daugamento da taxa penitenciária de 10% sôbre à multa apli-cada.
Não se conformando com essa decisão, da mesma apelou o réu, que não arra-ZOOU O Seu recurso. O dr. Promotor Público foi pela confirmação da sentença,Subindo os autos à esta Instância, assim opinou o dr. Procurador Geraldo Estado.

1 0 recurso é da defesa, regular e tempestivamente interposto,que, não e, estranho

—

como pareça, deixou de oferecer 4 res-pectivas es.
2) Sou pela reforma da sentença apelada, que, à meu juizo, se604 dos fatos,
Com efeito, às Testemunhas nada dizem, absolutamente nada. Nãohá, em verdade, pro de espécie alguma quanto à amenca,De outro Jado, nº. eorta entlervecitila pelo réu, não se lê, nem se-quer nas “entrelinhas” expressão ameaçadora, nem se percebe. intuií-to de perturbar 4 tranquilidade do destinatário,Ao contrário, se ameaça. houve, 8 partiu, antes, do queixo-SO, que se660 40 5665 de um eabo de polícia, estranho aoassunto, para cobrar determinada conta, Tal procedimento, desele-8ante, e porque não dizer, nada recomendável, provocaria da parte dequalquer. indivíduo menos ponderado repulsa ativa e pronta,Efetivamente, o servir de curador à 61 menor 0740  10-02 autoridade judicial - “munus público —, de modo algum,
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autorizava ao 3 agir como agiu. Se todos os0 no-

meados curadores 2 procedessem...

3) A sentença, im, além de se divorciar da 0 dos autos,

fugiu, de igual modo, dos princípios jurídicos aplicáveis à espécie;-

ca-se com à própria conceituação do delito previsto no art. 147 do Có-

digo Penal.
É verdade que o crime de ameaça é formal, mas só se consuma pelo

fato de ameaçar. Na espécie, onde se descobrir a ameaça?

BENTO DE FARIA, ano interpretar o dispositivo em estudo, escre-

ve: “A repressão da ameaça como delito, sui. generis, 0 00

o amparo da libérdade moral, ou interna, ou seja, a faculdade de deier-

minação consoante os motivos ou conveniências. próprias, assim livre

de qualquer jinfluência estranha suscelivel de restringir injustamente

a liberdade intima.
A ameaca, podendo perturbar nº  tranauilidade do indivíduo, vai

além para restringir a sua liberdade psíquica por meio de atos inti-

midativos de terceiro. L'iintruzione di un motivo d'allarme o di timo-

re, escreve — Manzini, nel dinamismo degli elementi psichiei che cos-

00 1attivitá dello spirito, viene evidentemente ad appri-

mire, incubo costante e molesto, la 1interna, e necessáriamente

(ancorché indirettamente rispetto al fatto del colpevole) altresi 1 1-

60 501 6 00 0-

400 6 120alle quali altrimenti la persona non si assog-

getterebbe”. (op. cit., VIII, pág. 649). Por ela, isto é, mediante o temor

causado, visa o agente assenhorear-se do ânimo do ameaçado para tirani-

zá-lo obrigando-o a cautelas e precauções — que, normalmente, não

tomaria. (Vede: Florian Delitti contro la libertá, pág. 334). Segundo

decorre dos têrmos do dispositivo supra, a ameaça 0 no fato de

querer o agente causar ou proporcionar a outrem um mal injusto e

grave, isto é, sem amparo legal ou sem razão confessável”. In Código

Penal Brasileiro, vol. III, — págs. 317/318.
Parece a mim, isto sim, que ameaçado devia ter se sentido 0 réu ao

ser citado para se ver processar por crime de ameaça.

00 5 8são elementos do crime de ameaça a manifestação do propó-
sito de fazer a alguém um mal futuro, a injustiça e gravidade dêsse mal, o co-
nhecimento da ameaça por parte do sujeito passivo, e, finalmente o dolo espe-

cífico.
No caso dos autos o representante fora nomeado curador do. filho do re-

presentado — o menor Álvaro Schreiner em inquérito policial contra êste ins-
taurado.

Em razão disso estipulou os seus honorários na quantia de Cr$ 1.500,00,

que Andryé Schreiner considerou elevada.
Dai o procedimento do curador, procurando, a toda transe, cobrar a im-

portância, “solicitando ao prestimoso cabo de polícia Oscar Borges e ao sol-
dado Juvenal, os quais residem perto da casa do representado, o obséquio: de,
quando o encontrassem, avisá-lo de que estava aguardando a sua presença, O
que “fizeram sem qualquer: coação ou intimidação” (tópico da representação —
fls. 3 v).

Foi em virtude dôêstes constantes convites do dr. Álvaro de Abreu Rêgo por
intermédio de praças do destacamento local que o representado resolveu escrever
a carta de fls, 5.

Desassossegado, necessitando de calma para trabalhar, usou daquele meio, no
seu entender o mais indicado, sem que, no entanto, houvesse de sua parte o
intuito de ameaça.

Comojá se disse, é elemento constitutivo do delito:0 0. 147 40
Código Penal o conteúdo da ameaça, que devg abranger um mal injusto e gra-
ve, não necessitando ser um crime.

Se, de um lado, voderia redundar em prejuizo da reputação do representan-
te o processo que viesse au ser promovido por crime de extorsão, por outro não
há como considerar-se injusto o mal em causa, porque sem dúvida alguma o
apelante colocou-se em atitude de defesa, sabendo, como sabia ser irregular o
procedimento do dr. Álvaro de Abreu Rêgo.

10 6ao 10 0 menor fixar os próprios honorários, que êstes
deveriam ser arbitrados pela autoridade competente e cobrados na forma da lei,
e não como se pretendeu, utilizando-se para isso, de elementos da polícia militar
€ prevalecendo-se da 00 4 -7 4 40 4 comarca.
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Conforme acentuou o Chefe do Ministério Público, “se ameaça houve, esta;
partiu antes do queixoso”,

vista do exposto;
ACORDAM, em Câmara Criminal, por unanimidade de votos e adotando o,

Parecer do exmo. sr. dr. Procurador Geral do Estado, conhecendo do recurso, dar-
lhe provimento para o fim da reformar-se a decisão de primeira instância, absol-
vendo-se em consequência, o apelante,Sem custas.

Florianópolis, 13 de agôsto de 1948.Guilherme Abry, presidente. Ferreira Bastos, relator. Hercílio Medeiros..
Estive presente: Milton da Costa.

.

01N. 7.804, DA COMARCA DE TIJUCASRelator: Des. Hercílio Medeiros.

Não se anula o julgamento por falta do quesito relativo à atualidade da.
agressão, se o Júri tiver respondido afirmativamente ao da iminência,Vistos, relatados e discutidos êst autos de apelação criminal . 7.804,

vindos da comar a de Tijucas, em que é apelante à Justiça por seu Promotor,
e em que é apelado Antônio Henrique Carlos 8ACORDAM, em Câmara Criminal, por conformidade de votos e conso-
ante£o parecer do exmo, sr. dr. Procurador Geral do Estado, conhecendo 40
recurso, negar-lhe provimento, para confirmar, como confirmam, a decisão 40
Tribunal do Júri que absolveu o apelado pelo reconhecimento da excludente da
legitima defe

E assim 4 cidem porque à nulidade, arguida. pelo dr, Promotor Público, da
nulidade do0 por deficiência do questionário, visto do mesmo não cons-
tar o quesito relativo à atualidade da asressão, e que constitui o fundamento úni-
co do recurso, é manifestamente improcedente,Havendo o Júri respentdido afirmativamente ao quesito relativo n iminên-
cia da asressão, é claro que, na 656 o referente à atualidade nenhuma
falta fêz no questionário, uma vez que se dêle constasse, teria de ser julgado
prejudicado, à vista da resposta dada ao primeiro,ão há que falar, a: im, em deficiência dos quesitos ou das suas respostas
(Código de Processo Penal. art. 564, 80 único em sua nova redação).

Deficiência dos quesitos teria havido, é obvio — e nesse caso tratar-se-jia
de formalidade cuja observância so a parle contrária interessava 60 .-
tado, art. 565, “in fine”) — se respondido negativamente Pelo Conselho do
Sentença o relativo à jiminé 161 da agressão, não lhe tivesse sido proposto 7
referente à atualidade, razão vela qual um e outro devem ser sempre incelui-
dos no questionário da legitima defesa, consequentemente também aquele que
ao presidente do Júri Dareca não se relacionar com o foto,E já havendo esta mara, pelo acórdão de fls. 1380 à 144, mandado sup-
meter o apelado 4 novo julgamento, visto 4 manifestamente contrária à
prova dos autos n decisão dos iurados, não lhe cabe mais apreciar e mérito
da espécie. por fôrea do que preceitua o art. 503, $ 89, “in fine”, do Código de
Processo Penal, ;Florianópolis, 25 de 1049,6 20 081 Hercílio Medeiros, relaior. A: Belisário Ramos.

Esteve 68850 40 80 0 dr. Victor Lima, Sub-Procurador
Geral do E: . Hercílio Medeiros,

APELAÇÃO CRIMINAL . 7.869, DA COMARCA DE CAMPOS NOVOSRelator: Des, Ferreira Bustos.

Homicídio culposo.
Apelação. Ner ie provimente para confirmar-se a sentença recorrida,

04 caracterizada à 1 do agente,
Vistos. relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal n. 7.869, da

06 4 0 Novos, apelante Antônio Ferraz e apelada 4 Justiça, por
seu Promotor:

EssoCCC

a

.
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ACORDAM, em Câmara Criminal, por unanimidade de votos e conformeo parecer do sr. dr. Sub-Procurador Geral do Estado, conhecendo do recurso,não provê-lo, para confirmar a sentença de primeira. instância que condenouAntônio Ferraz — como incurso no art. 121, $ 3º, do Código Penal —, a um anode detenção e ninda nas custas do processo e taxa penitenciária arbitrada emCr$ 30,00.
Efetivamente, como se acentuou naquele parecer “a imprudência do acusadoaponta robusta do conjunto probatório. A hipótese de se encontrar o apelante,no momento do fato, em pleno exercício regular de um direito, é de absoluta in-consistência”,
A justificativa que o Código Penal em vigor inscreve em seu art. 19, n. III,já encontra disposição idêntica na lei civil (Cod. Civil, art. 160, n. D.No0 0 lei exigem, de um ato, que regular elegítimo seja o exercício do direito reconhecido, e como tal não pode. ser consi-derado o uso de salvas de tiros de revólver pela estrada, ou ainda, encostar al-86 a arma carregada no corpo de outrem0 de fis. 17-17 v). ;Devia e podia o acusado prever o perigo decorrente do manejo de um revólvercarregado.
Houve, de sua parte, inobservância das cautelas aconselhadas pela experiência01 004 que resultou a morte da vítima.Gasotípico de homicídio culposo, bem 0 estudou 40 de primeira instân-cia que, pelos seus jurídicos fundamentos, é de ser mantida.
Custas pelo apelante.
Florianópolis, 15 de julho de 1949.
Edgar Pereira, presidente, com voto. Ferreira Bastos; relator.Estive presente: Milton da Costa.

RECURSO DE 1 DADO DESEGURANÇA N. 12, DA. COMARCA DE
FLORIANÓPOLIS

Relator: Des. Osmundo Nóbrega. 1

04 80. para evitar q 60000 70105. 10 4 0cabe recurso 5.000 mas sem efeito suspensivo.A Constituição Federal, no 2 141. 8 24.200 4 segu10 1 a proteção de direito líquido e certo não amparado por habeas-corpus, sem 1outra reserva.

Vistos, relatados e discutidos ôstes aulos de recurso de mandado de segu-6 . 12.2 0de Florianópolis, em que é recorrente o dr, HenriqueBerer.hausen e recorrido à Prefeitura Municipal.
ACORDAM em “Fribunal de Justica, por volação unânime,-conhecer do re-curso e dar-lhe provimento, afim-de que julgue o dr. Juiz de Direito 6 mérito dopedido, Gustas ex-lege. .
Visa o recorrente, com o presente mandado de seguranca, invalidar o ato dosr. Prefeito Municipal que teria elevado a mais de vinte por cento de sen valor0080 territorial que recai sôbre terreno de sua propriedade, alegando viola-cão do art. 215 da Constituição Istadunt O dr. Juiz de Menores, que substituia oJuiz titular da 1º Vara, denegou 0 pedido, sob o fundamento de tralar-se de atode que cabe recurso admini trativo, com efeito suspensivo, independentementede eaução, pelo que não tem 0 0 mandado de segurança, nos têrmos doart. 220. . 17 do (Cód. de Pre o Civil.
Dai 0 presente recur eujo provimento se impõe. De fato, serundo 0 art.3, n. 1, da Lei Orgânica do: Municípios, do ato do Prefeito que contrariar disposi-ivos das Constituicões Federal e Estadual cabe recurso para à Assembléia Legis-lativa. E seu $ 5º acrescenta: “o recurso de que 1êste artigo não lerá feilosuspensivo,”
Não se argumenta em contrário com o 0 de tratar-se de mero lancamentopara o efeito do pagamento do 0500 sendo a0 para oPrefeito o recurso cabível. "Pal argumento não procede, 0 4 acôrdo com o. 25 do Cód. Tributário do Municipio, “as reclam: ções não têm efeito suspen-sivo sôbre o pagamento, euja importância deverá ser depositada dentro do prazolegal; no0 à ser atendido o reclamante, 5-1-4 restituida à quantiaque a mais houver pago”.
Não tem razão, portanto, o dr. Juiz a quo, quando admite que do ato impugna-43 cabe recurso administrativo com efeito suspensivo, nos têrmos do art. 320, n.11, do Cód, de Processo Civil,
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40o0400 ao não 20 40

mandado de segurança, em face do n. IV do citado artigo do Cód. de Processo

40por versar o mesmo sôbre impôsto. Ocorre na espécie a exceção prevista nes-

te dispositivo, de vez que, para assegurar a cobrança do impôsto em questão, esta-

pelece a lei providências restritivas da atividade profissional do recorrente, co-

mo êste cabalmente o demonstrou.
à

Aliás, de qualquer forma era de ser apreciado O mérito da questão, porque

6 00110 Federal, no art. 141, 8 24,650760 mandado de seguran-

ça, para a proteção de direito líquido e certo não amparado por habeas-corpus,

sem nenhuma outra reserva. Neste sentido se vem manifestando a jurisprudên-

cia, com pequenas rest alvas estranhas ao caso sub-judice.

Florianópolis, 28 de setembro de 19419. ã

Urbano Salles, presidente. 050 60relator. Nelson Guimarães.

Alves Pedrosa. Guilherme Abry. ldgar Pedreira. Ferreira Bastos, com à seguin-

to declaração de voto: Votei na conformidade do acórdão porque na espécie

8000 ao150 à1000 56 1 efeito suspensivo,

independente de caução.

Caso contrário era de ser mantida a decisão de primeira instância, uma vez

one entendo não ter 0 dispositivo constitucional citado no aresto a amplitude

que ste lhe empresta.

Continuam de pé, porque não incompatíveis com o mandamento constitucio-

nal, as restrições legais incluidas nos quatros itens do art. 320 do Código de Pro-

650 0Flávio Tuvares. Hercílio Medeiros.

Estive presente: Milton da Costa.

MANDADO DE SEGURANÇA N. 68, DA COMARCA DE ARARANGUÁ

Relator: Des. Osmundo Nóbrega.

Mandado de seguranca. Lei votada na prorrogação da sessão legislativa.

Competência da Assembléia para eriar municípios por iniciativa própria.

É válida a lei votada na prorrogação da ses 10 legislativa, envbora não

conste, inicialmente, o projeto respectivo da matéria indicada no ato de pror-

rogução, à ve 0 4 qual deveria deliberar a Assembléia.

00 50 prevê a erviação de municípios, sem impôr ao

legislador ordinário 000108 restrições além das enumeradas nos arts. 96 e 98.

Nos têrmos do arl. 2º, da Lei Orgânica dos Municípios, poderá a Assem-

6 1ertar, sub-dividir., anexar ou desmembrar municípios, me-

diante leis8 votadas nos anos terminados em 3 e 8.

Vistos, relatados e 40 61 0 46 mandado de segurança n.

comarca de Ararangua, em que é requerentes Afonso Ghizzo, Prefeito Muni

e requerido 0 Governador do Estado:

.0 76 0 ica, por volação unânime, rejeitada a preli-

minar relativa à coisa julgada, sus itada pelo dr. Procurador Geral do Estado, de-

negar o mandado de segurança 10.8 69 impetrante.

Assim decidem, no tocante à penêminar, porque não há identidade de obje-

to entre os dois mandados de seguranea interpestos pelo impetrante, No primei-

ro pieiteou 150 400 46 nomeação de prefeito 0 0 para o mu-

nicípio de "Turvo, 40 40 4 Araranguá, Neste, embora sob idênticos

tundamentos, pleiteia coisa diversa — à anulação do alo de sanção da lei n. 247,

doe 96 de dezembro de 1958, 16 nenima de mm ctamente inconstitucional.

(Cumpre portanto, passar ao exame do mérito. Visa o presente mandado de

0769 conforme ficou dito. à invatédar o ato que sancionou 4 lei n. 247, de

dezembro de 1948, que Hixa a divisão administrativa e judiciária do Esta-

no período de 1949 4 1655, Sustenta o impetrante que essa lei, na parte refe

rente à eriaeão do município de 'Furvo. 0 pode subsistir, dada a sua evidente

015 sionalidade, É enumera os motivos por que à inquina de inconstitucional,

que são os 561168
.

1) toi votada na prorrogação da sessão legislativa, sem que 56 o res-

00 060 4 matéria indicada no ato de0.08 0

62 condições de existência do município de Araranguá;

6 6 00 414 divisão410-

dentro de cinco anos da data da lei que à fixou, sem proposta motivada 40-

1 4 54 .
.

4 violou a autonomia municipal, com 40 0 área dentro da qual

deveria exercer o Prefeito à sua administração, no periodo para que fôra eleito;
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6 emanou de órgão legislativo incompetente, de vez que, nos 08 40 art.

63. . 1da Lei Orgânica dos Municípios, é da competência exclusiva da-Câma-

ra M: nicipal... resolver sôbre incorpora ão, sub-divisão ou desmembramento do

Município, submetendo às suas resoluções à aprovação da Assemb*ia Legisiativa,

o colhem, no entanto, os argumentos do impetrante. De acôrdo com 0 .

69 $ 4º, da Constitui Estadual, nas prorrogações de sessão legislativa, assim

0100 nas sessões extraordinárias, a Assembléia só poderá deliberar a respeito das

mrater indicadas no ato de prorrogação ou 600 ação. Nada impede, porém,

que, surgindo matéria que deva ser desde logo resolvida, a maioria da Assembléia,

que lem competência para decidir sôbre nova prorrogação, à inclua naquela que

deverá ser objelo de deiberação, dando assim maior amplitude ao ato de pror-

rogação. Aplica-se aqui o brocardo — In eo quêd plus est, semper inest et minus.

no caso conereto, o projeto que 56 006 na lei n. 247, ova imp

nada, foi expressamente incluído na matéria que deveria ser objelo de 466

cão da Assembléia, na segunda prorrogação. De fato, de acôrdo com o primeiro

nto de prorrogação da sessão le slativa, datado de 13 de nov0 4 1948, à

Assembléia deveria deliberar durante aquela a respeito da matéria em andamento

e da que entrasse até 15 do mesmo mês. Segundo consta dos autos, até essa úlli-

ma data não fóra apresentado o projeto que se converteu na citada lei n. 247,

embora a matéria sôbre que versa a mesma 4 00 00 4 6808 4

Comissão Especial de Divisão Territorial do Estado.

Acontece, porém, que houve nova prorrogação, em 1 6 0 datado de

15 de dezembro, “para dewibervar sôbre a matéria em andamento na Casa”, 1 nes-

sa “matéria em andamento”, em 15 de dezembro de 1948, figurava o projeto de

lei relativo à divisão administrativa e judiciária do Estado, no periodo de 1949 a

1953, que se converteu na lei n. 247, de 30 de dezembro de 1948, conforme consta

do ata da sessão da Assembitéia Legislativa, realizada naquela data (fls. 10-12).

Assim senao, ainda que livesse havido irregularidade inicial, com 4 0

do 10 64 objeto de deliberação da Assembléia, essa jirreguli-

Tidade ficou sanada, 1ace à nova prorrogação da0 1. 9466

rar sóbre a matéria em andamento” naquela data, 15 de dezembro de 1948, na

qual, comoficou dito, figurava o projeto que se 06 na lei n.º 247, de 30

de dezembro de 1948.
No que concerne ao sacrificio das condicões de existência do município de

Araranguá, com à criação do município de Turv e desmembrado, não existe

prova convincente nos autos. Trata-se aliás de questão de alta 84010 depen-

dente de prova e contra-prova, que não pode ser apreciada e julgada em mandado

de segurança, que visa a proteção de direito liquido e certo.

Não é de ser acolhida também à alegação referente à violação do princípio

constitucional da inaltevabilidade da divisão judiciária do Estado, por ter à lei

9470 05 11de dois distritos e das comarcas41 6 6

uma.-5 4 simples alteração de limites de cireunsericões

—

Judiciárias,

feita precisamente ao terminar o período de vigência da divisão anterior que, de

40 0 o decreto-lei n. 941, de 31 de dezembro de 1943, dev eria vigorar de 1º

40 de 1944 à 51 de dezembro de 1048,0 que em nada fere o dis

0810 0 arl. 64 e seu pa 40 da 6060 60. Convém frisar ainda

que o impetrante, na qualidade de Prefeito do município de Araranguá, é parte

gitima para arguir à inconstitucionalidade da lei n. 247, na parte relativa

1 4 circunscrições judiciárias. Seu 167055 11

das circunscrições exelusivamente administrativas.

De todo inconsistente são ainda 05 280608 referentes à violação do-

-10 40. 4005como não poderia deixar

do ser, prevô, expressamente, 4 erineão de municípios, sem impor no 0

ordinário outras restrições além das enumeradas nos al

em jôgo na questão ora em 0.
5 00 2a questão da falta de competência da Assembléia

Legislativa, para, por 2 própria, criar municípios, com 0 desmenmbra-

mento de outros. Bascia o impetrante à sua impugnação 4 respeito no art. 63, 1.

IX, da Lei Orgânica dos Municípios, segundo o qual “é da competência exelusiva

- Câmara Municipal, salvo às 0560 lei... 0 500 in-

2000-450 00 desmembramento do Município, submetendo às reso-

juções à aprovação da Assembléia Legislativa”.

A competência exc'usiva da Câma Municipal ocorre, aqui, em00 ao

Prefeito e não à Assembléia Legislaliva. No art, 62 da Lei Orgânica dos Municí-

pios são enumerados os atos dependentes de sanção do Prefeito, O arl. 63 diseri-

nina os da competência exclusiva da Câmara Municipal, isto é, aqueles em que

o Prefeito não inlervém com à sanção.

Ademais, o próprio dispositivo da Lei Orgânica dos Municípios, em que se

aos

120-se apenas aos6

5. 96 e 98, que não es ã
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5 O impetrante, para alegar a incompetência da Assembléia Legislativa, pa-

ra, por iniciativa própria, resolver sôbre sub-divisão ou desmembramento do Mu-

nicípio, no discriminar os atos da competência exclusiva da Câmara Municipal,

ressalva as exceções previstas nessa mesma lei. E esta, no arl. 2º; dispõe, in

verbis:
3

“Poderá a Assembléia Legislativa criar, sub-dividir, anexar ou desmembrar

Municípios, mediante leis quinquenais votadas nos anos terminados em 3 e 8”.

Foi, justamente, o que fêz 4 Assembléia: criou municípios, com o desmem-

pramento de outros, mediante lei quinquenal, voltada em ano terminado em 8 isto

é, à lei n. 247, de 30 de dezembro de 1948, que fixa à divisão administrativa e

judiciária do Estado, no período de 1º de janeiro de- 1949 a 31 de dezembro de

195º.

Plorianópolis, 15 de junho de 1949.

Urbano Salles, presidente. Osmundo Nóbrega, relator. Nelson Guimarães.

Alves Pedrosa. Edgar Pedreira. Ferreira Bastos. Flávio Tavares.

Estive presente: Milton da Costa.

AGRAVO N. 1778, DA COMARCA DE CAÇADOR

Relator: Des. Alves Pedrosa.

Contrato de valor superior a mil cruzeiros. Inexistência de prova escrita.

Pode ser suprida pelas outras de caráter legal.

. Provimento a agravo afim de que o feito prossiga nos seus ulteriores

têrmos, facultando-se à parte interessada à produção de provas, e, profe-

rindo, afinal, o dr. juiz de direito a sua decisão apreciando o mérito do pedido.

Inteligência do art. 141, do Código Civil.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo n. 1.778, da comarca

de Caçador, em que é agravante Boleslau Malesza e agravado Antônio Piola:

ACORDAM, em Câmara Civil, do Tribunal de Justiça, por unanimidade de

votos, conhecendo do recurso, dar-lhe provimento, para reformar a decisão agra-

7-4 4a ação prossiga nos seus ulteriores têrmos, na forma da 1.

Verifica-se, dos presentes autos, que o agravante propôs uma ação ordinária

contra o agravado, para cobrar dêste a importância de quatro mil cruzeiros

(Cr$ 4.000,00) proveniente da venda de uma carroça e dois cavalos.

O réu, ora agravado, em sua contestação pleiteou o indefirimento da ini-

cial, por não se achar a mesma instruida com documento, argumentando com

o art. 159 do Código de Processo Civil e o art. 141 do Código Civil. (fls. 14).

O dr. Juiz de Direito, no despacho saneador, aceitou os argumentos do

agravado e julgou, liminarmente, à ação improcedente, absolvendo o réu da

instância. (fls. 20 verso.)
A ação, entretanto, deve prosseguir com a realização e da audiência de

instrução e julgamento, facultando-se às partes a produção das provas que

estiveram ao seu alcance, e proferindo afinal, o dr. Juiz de Direito a sua de-

cisão, apreciando o mérito da causa.

Trata-se de um contrato de compra e venda de bens móveis e semoventes,

para o qual a escritura pública não era substancial. Um contrato que podia

ser realizado por meio de instrumento particular. E não há ato para o qual o

instrumento particular seja substancial, potque de acôrdo com o parágrafo

único do art. 135, do Código Civil: — “A prova de instrumento particular pode su-

prinese pelas autras de caráter legal”. 1

E o artigo seguinte, n. 136, diz quais são essas outras provas de caráter legal,

entre as quais figuram à confissão, as testemunhas, os exames, as vistorias, etc.

É certo que o art. 141 do Código Civil estabelece que os contratos cujo valor

ultrapasse a mil cruzeiros, não poderão ser provados EXCLUSIVAMENTEportes-

.
Mas se examinarmos o art. 141 em harmonia com o parágrafo único, do art. 135

e o art. 136 do mesmo Código, teremos que concluir, forçosamente, que a 04

testemunhal pode ser aceita quando acompanhada ou completada por outra de cará-

ter legal.
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Ora, o dr. Juiz de Direito pondo têrmoao feito no despacho saneador, tirou ao
agravante a oportunidade de produzir outra prova de caráter legal, facultada pelo
parágrafo único do citado art. 135.

Carvalho Santos apoiado em João Monteiro e Bento de Faria sustenta:
“O art. 141 do Código Civil estabelece que a prova testemunhal só

. se admite nos contratos cujo valor0 passe de um conto de réis, mas no
'parágrafo único acrescenta que qualquer que seja o valor do contrato,
a prova testemunhal é admissível como subsidiária ou complementar da
prova porescrito. O art. 136, n. 1, à seu turno, diz que os atos jurídicos a

que se não impõe forma espe ial, poderão provar-se mediante confissão.
Pois bem. Si existe, à confissão, sendo imposta a pena de confesso, embora
pela revelia da parte, a consequência é ficar dispensada & parte contrária
de mais provas, pois a confissão faz prova plena contra o confitente. O
que vale reconhecer que, em havendo confissão, não se aplica o disposto
no art. 141, $ único, mesmo porque a prova de obrigação é plena e com-
pleta. Nesse sentido está firmada a jurisprudência. (Código Civil Interpre-
tado, Vol. III, página 208).

Não tem aplicação à hipótese dos autos, os acórdãos dêste Tribunal invoca-
dos na decisão agravada. A apelação n. 2.770, da comarca de Araranguá versou sô-
bre um contrato de compra e venda de terras no valor de sete mil cruzeiros, para
o qual a escritura pública era substancial conforme o disposto no . 11 do art. 134
do Código Civil,

Quanto aos agravos n. 1.436 e 1.575 se referem à rejeição da petição inicial, no
despacho saneador, mas por outros fundamentos. 1

Sem custas.

Florianópolis, 29 de agôsto de 1949.

Flávio Tavares, presidente, com voto. Alves Pedrosa, relator. Osmundo Nó-
brega. Nelson Guimarães.

APELAÇÃO CÍVEL N. 2.964, DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

Relator: Des. Nelson Guimarães.

"Retificação 00  61. 86 6 à ouvida de testemunhas,
quando existe prova documental suficiente para autorizá-la.

1 Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação civel n.º. 2.964, da comar-
ca de Florianópolis, em que é apelante o dr. 1º Promotor Público e apelado
Altamiro Ferreira da Cunha:

ACORDAM, em Câmara Civil e por conformidade de votos, conhecer e ne-
gar provimento à apelação interposta pelo representante do Ministério Público
junto à 1º Vara, para confirmar, como confirmam, por seus próprios fundamentos,
a sentença que determinou à retificação no assento de nascimento de Altamiro
Ferreira da Cunha, da data da sua ocorrênci

Assim, decidem, porque a certidão de batismo junta aos autos, prova o
engano ocorrido no ser feito 6 registro que, ao invés da data de 21 de dezeinbro,
após a de 21 de janeiro.

A ouvida dus lestemunhas indicadas pelo dr. Promotor Público, além de
onerar, em demasia, o processo, nada adiantaria no esclarecimento ãde qualquer
dúvida por acase existente, de vez que, por serem os padrinhos figurantes nessa
certidão, viriam declavar o que nela já consta, Seria, portanto, um formalismo de-
saconselhável, um excesso, dentro das atuais normas da processualistica.

Sem custas.

Florianópolis, 20 de dezembro de 19148.

Edgar Pedreira, presidente, com voto.0 Guimarães, relator. “Osmundo
Nóbrega.

Fui presente: Victor Lima.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
1 DIRETORIA DA FAZENDA

MOVIMENTO DA TESOURARIA,

Baldo do dia 4 (em .6.1

EM 7? DE NOVEMBRO DE 1949

Cr$ 1.087.03360

RECEBIMENTOS

0 04

0
0de“dinheiro ......

12.066,70
1.620,50

Or$ 1.100.720,80

FAGAMENHOS

DESPESA ORÇAMENTÁRIA

Educação pública ..
9 Pública ......
81608 1
205 1808 .
BALANÇO

11.005,00
1.60000
1.600,00
2.560,00

1.083.955,80

Cr$ 1.100.720,80

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

Na Tesouraria
Disponível ......
Depósitos

No Banco Nacional do 041010 conta n, 2 (Depósitos)
Na Casa Bancária Hoepcke L
No Banco de Crédito 1 e Agríce

1.035.892,00
48.063,80 1.083.955,80

/26.461,380
(590. 331,40
175.443,00

Cr$ 1.876.191,50

Prefeitura do Município de 10160 em 7 de novembro de 1949.
C.0 8

O: adm. enc. do contrôle
D. Marcelino
Tesoureiro

Visto — Reinoldo Alves, Diretor.

MOVIMENTO DA TESOURARI/

Saldo do dia 7 (em caixa)

EM 8 DE NOVEMBRO DE 1949

feras Cr$ 1.083.955,80

RECEBIMENTOS

080974
arrecadação ...
01440

36.183,90
227,00

Cr$ 1.120.366,70

FAGAMENVOSB

DESPESA ORÇAMENTARIA

4
Encargos diversos
Segurança Pública e Assistência "Social
Exação e fisc.financeira 1 bfeco
Serviços industriais 1
08 de utilidade pública
Administração geral
Saúde pública
BALANÇO

Disponível
Depósitos ......

No Banco N. do Oomércio — 00n. 2 (Depósitos) ..
Na Casa Bancária Hoepcke
No Banco de Orédito Popular e 4818deSanta Catarina

Prefeitura do Município de Florianóp lis,
C. Machado Silva

Of. adm. enc. do contrôle

16. 563,4o
1.800:00

275,00
1.083.788,30

Cr$ 1.120.366,70

1.035.497,50
48.200,80 1.083.788,30

1331.40
175.443,00

Cr$ 1.876.024,00

novembro de 1949,
D. Marcelino
Tesoureiro

em 8

0 6Alves, Diretor

 

80010“GINÁSIO DE
IT.31 60

Assembléia geral, de constituição

Convidam-se os senhores subscritores
de ações a se reunirem em assembléia
geral para a constituição definitiva 6
Sociedade Anônima “Ginásio de Itajaí
à rua Felipe Schmidt, nesta cidade, 8
15 horas do dia 28 do corrente mês, pa-
ra” deliberarem sôbre a seguinte

Ordem do dia

Constituição da sociedade; 2a
)) Discussão e aprovação dos esta-b)

tutos;
c) Eleição da primeira diretoria,mem-

bros do conselho fiscal e seus suplentes;
d) TInterêsses gerais da sociedade.
Itajaí, 10 de novembro de 1949.
Genésio Miranda Lins, Arno Bauer,

Nestor Schiefler, Carlos Pauli Seára,
Raul Seára e Érico Scheeffer, fundado-
Tes. - (1841)

—-.

EDITAL

Reynaldo de Brito, oficial Privativo de
Protestos da cidade de Florianópolis, Ca-
pital do Estado de Santa Catarina, etc.
Faz saber que está em seu cartório, à

rua Deodoro n. 5, nesta cidade, para
protestada por falta de devolução, acei-
te e pagamento uma duplicata no valor
de um mil trezentos e setenta e dois
cruzeiros e noventa centavos .
(Cr$1.372,90),2 pela Sociedade
Industrial Blumenáuense Limitada,
Blumenau, neste Estado, contra Ary
veira, desta cidade. E, como não tivesse
sido encontrado, nesta cidade, o senhor  

ANTÔNIO RAMOS 8. A. INDUSTRIA E
COMÉRCIO

Assembléia geral ordinária

Convidam-se os srs. acionistas desta
sociedade para comparecerem à :
bléia geral ordinária, que se realizará no
dia 17 de dezembro de 1949, às 10 horas,
nos escritórios da sociedade à rua Blu-
menau, n. 42, para deliberarem sôbre o
seguinte

Ordem do dia

1º — Discussão e aprovação do balan-
ço, relatório da diretoria e parecer do
conselho fiscal.

20º — Eleição do conselho fiscal e seus
suplentes.
ão — Outros assuntos de interêsse so-

cial.

AVISO

senhores
Blume-
se re-
2.627,

Acham-se à disposição dos
acionistas, na sede social à rua
nau n. 42, os documentos a que

fere 0 artigo 99, do decreto-lei .
de 26 de setembro de 1940.

Itaja de outubro de 1949.
4 io Ramos, diretor-presidente.

Ramos, diretor-gerente.
1839

 

Ary Silveira, pelo pr8 edital

moe-o an vir devolver, "tar e pag
valor da dita duplic ata, E dir as
de recusa, notificando-o, —de
protesto, caso não compareça
nópolis, 22 de novembro de 1949.

0 0Reynaldo

1-

0.
1840

de

 
| sessão

ssem- j

 
Floria- |

TrESOURO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE

MOVIMENTO DA TESOURARIA,
Saldo do dia 10 (em calxa) .

R
0015088 6218 842 8405
0
Depósitos

Secretaria 0 10 6 Justiça
346 ..
Secretaria da Segurança
Departamento de Estatística .....
Depósitos . .
Montepio

EM 11 20580 1949
Cr$ 863.718,10

27.398,60
1.818,20
103,00

Cr$ 892.537,90

PAGAMENTOS

664,728,00

Cr$ 892.537,90

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS
NA

Depósitos
Montepio .
Disponível ..........

NOS BANCOS
Do Brasil

01801961. .......- .0 laica
Montepio em c/c. direta

Nacional do Comércio
0768. 2 ..
076511 n. 3 ... .
978 0160..
Montepio c/c. direta

171.573,60
338.037,10
155.117,80 664.728,00.0 .0 ..

231.219,00
37.731,00

1

268.950.00

5.673.780,60

Indústria e 0810 de Santa Catarina
01801..... OO
Monteplo em c/c. direta

Do Distrito Federa)
2isponível em c/de movimento
Montepio em c/c. direta

De Crédito Popular e 6014 de 8 Catarina
350168105 ...

212 6004
Casa Bancária 00Ltda,

Haroldo Barbato
Oficial administrativo

1

3.690,00
3.388,30 7.078,30

509.429,80
1.77710

507.652,70

996.702,60
590.949,00
296.279,10

Cr$ 9.007.897,40

Manoel Frederico da Silva
Tesoureiro

Francisco Gouvêa, Sub-Diretor interino.

 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE
SANTA CATARINA

despacho do
exa-

Certifico, em virtude do
sr. presidente da Junta Comercial,
rado no requerimento sob 0 40
mil e oitenta e um (2.081), datado de
010 08 46 250 4 mil novecentos e
quarenta e nove (1949), do sr. Mário Al-
bino de Déa, diretor-comercial da Cerve-
41 148. ..16Jca-
çaba, Estado de Santa Catariaa, que des!
documentos 08405 nesta Junta Co-
mercial do Estado consta a uta da 48-
sembléia geral extraordinária da Cerve-
Jarla Ipiranga S. A, realizada em seis
(6) de agôsto de 1949, que é 0 teor
seguinte: Cópia da ata da assembléia ge-
ral extraordinária da Cervejaria Ipiranga
8. 4. 6 em seis (6) de 650 4
1949. Aos seis (6) dias do mês 6 60

mil e novecentos e quarenta e
(1949), nesta cidade

Estado de Santa Catarina, realizou +v fir-
ma Cervejaria Ipiranga S. A. uma
bléia geral extraordinária, cuja convoca-
ção obedeceu às prescrições dos respecti-
vos estatutos sociais. As dez (10) horas,
nos escritórios da firma, presentes os
acionistas abaixo-assinados, foi aberta n

pelo sr.
retor-comercial e fundador da sociedade
020 4a assembléia1

0 estava cumprindo a determina-
ção estatutária do artigo número vinte
6 8(27), passou-se à ordem do dia,
que constou do projeto de reforma dos
estatutos, referente 40 artigo

um (1), que trata da denominação da
firma. Pelos sócios presentes, represen-
tando à quest totalidade do capital so-
cial, foi resolvido, por unanimidade, mu-
lar a denominação atual da va
cial da firma, Cerveja:
3 4 4 325 12
solução esta que mereceu aprovação

plena e total dos acionistas presentes,
ratificando assim unânimemente a dita
alteração estatutári 2483 ha1
a tratar, foi encerrada a
do os acionistas a 1 a
ata, indo uma cópia da mesma

Comercial do Estado de Santa
pura fins de arquivamento. .
(6) de agôsto de 1949. (A:

Déa, Francisco San
ser, Sperandio Scarpetta,

iherme Dorl. Joaçava. 8 dà
Mário Albino de D
Reconheço verdadeira

do sr. Mário Albino de DD:
do que dou fé. Em testemunho (sinal
0 do verdad Jo: ba. 18 de ou-
tubro de 1949. (Ass.) Laurita Martini Ri
80 juramentada,

selada C 1,80 de

Catari

1) de selos es 1
405-

5 5 4-
Ribeiro, Joa-

18 19499. Ao 12
com os 26

60
vio Alves
tini Ribel
Sant 0

de 04

1
450-

Mário Albino de Déa, .

número,

Juw.ta |
i : despacho

1 50160018

00 84 DE 01
08

1

IMPOSTO TERRITORIAL

2º semestre

De ordem do senhor coletor, torno
público que, durante o mês de novembro
corrente, se procederá nesta Coletoria à
cobrança do impôsto acima, referente ao
segundo semestre do corrente ano.
Os contribuintes que não satisfizerem

seus pagamentos dentro do prazo, po-
40 26-10 no mês de dezembro, com
a multa de 20%
Terminados “os prazos acima citados,

serão extraídas as certidões de dívidas
para a devida cobrança executiva,
002 6de Florianópolis, 3
novembro de 1949,
26 8. Medeiros, escrivã in-

terina. (4519)

GINÁSIO DO INSTITUTO DE EDUCA-
ÇÃO “DIAS VELHO"

12

de

Exame de admissfio época)

Acha-se aberta, na secretaria do Ins-
tituto de Educação “Dias Velho", a ins-
crição para os exames de admissão,

Inscrição: dias 16 à 30 de novembro.
00 Certidão de idade com

firma conhecida. Atestado de saúde com
firma —reconhecida. Atestado6
com firma reconhecida. Os documentos

todos isentos de selos.
Português escrito dia 9 de

às 8 horas. Aritmética escrito
zembro, início às 8 horas.

tôdas as matérias: dia 12 de
início às 8 horas.

(4564)

em
dezembro,

 

da Junta Comercial em ses.
de hoje. Pagou na primeira via ., 1
018 20,80 de selos federais para arqui-
0. De retaria da Junta Comercial
de Santa Catari em 0ianópolis, 10
de novembro de 1949. O secreiario: (ass.)
Eduardo Nicolich. Sob impilhas
acima menctonadas, i 128 5

10 de novembro de 16
01 40 60.0

data abreviada ão 10-11- 1949,
de Santa 81
Estado. que há

nte, pelo
Ni etário da

do Estado, mandei dac-
* certidão, que co

aos nove 9 48
6 novembro do0 4 1 0-

60 66 6 0 949.
6 da Junta Com 1 do
de Santa Catarina, em

9 de novembro de 1992,

: Estado
Junta Comercial do
00
que eu, Eduz
Junta Come
tilografar

ae

Es-
Irianópo-

Eduardo Nicolich, secretária,
(1828) 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

TRIBUNAL PLENO

Resenha dos julgamentos de 3 e 9 de no-
vembro de 1949

Habeas-corpus n. 1.804, de Jaraguá do
Sul, impetrante o dr. Arquimedes Dan-
tas e paciente Otto Langhammer. Relator
o sr. des. Nelson Guimarães, decidindo o
Tribunal converter o julgamento em di-
ligência, afim-de ser avocado o processo
original.

Habeas-corpus n. 1.894, de Jaraguá do
Sul, impetrante 0 4 Arquimedes Dantas
e paciente Otto Langhammer. Relator o
sr. des, Nelson Guimarães, decldindo o
Tribunal conceder o habeas-corpus, por
unanimidade, para anular a quets após
o arquivamento do inquérito, a pedido
do Ministério Público, 00 apre-
sentada desacompanhada de novas provas.

CAMARA CRIMINAL

Resenha dos julgamentos de 25 de outu-
bro, 4 e 8 de novembro de 1949

Recurso criminal n. 5.888, de Campos
Novos, recorrentes o dr. Juiz de0
e Guilhermino Alves Stephanes e recorri-
do João Cunha, Relator o sr. des. Edgar
Pedreira, decidindo a Câmara Criminal
não tomar conhecimento do recurso do
assistente e conhecer do ex-officio, para
confirmar a decisão recorrida. Sem cus-
tas.

Recurso criminal n. 5.390,
recorrente, Balduino Sperber e recor-
rida a Justiça. Relátor o sr. des. Hercí-
lo Medeiros, decidindo a Câmara Cri-
minal converter 0 julgamento em dili-
gência para que o dr. Juiz de 10 6
pronuncie sôbre o recurso.
Apelação crime n. 7.913, de Canoinhas,

apelante Pedro Budal e apelada a Jus-
tiça. Relator o sr. des. Edgar Pedreira,
decidindo a Câmara Criminal negar pro-
vimento no recurso, para confirmar a
sentença que condenou o réu. Custas
por êste.
Apelação criminal n. 7.919, de Joinvi-

le, apelantes Levino Davet e outro e
apelada a Justiça. Relator o sr. des. Ed-
gar Pedreira, decidindo a Câmara Cri-
minal rejeitar a preliminar da nulidade
do feito por falta de curador ao réu me-
nor e manter a sentença recorrida. Cus-
tas pelos réus.

Apelação criminal n. 7.925, de Tuba-
rão, apelante a Justica e apelado Alfre-
do Fucks. Relator o sr. de Edgar Pe-
dreira, decidindo a Câmara Criminal dar
provimento ao recurso para. mandar o

réu a novo julgamento,
Apelação criminal n, 7.927, de

ba, apelante an Justica e apelado
no Massignan. Relator o sr. des, Hercí-
lio Medeiros, decidindo a Câmara Cr
minal negar provimento à apelação, para
confirmar a sentença apelada.

Apelação criminal n, 7.930, de Timbó,
apelante5 Krause e apelada a
Justiça. Relator o sr. des. Hercílio Me-
deiros, decidindo a Câmara Criminal dar
provimento ao recurso, para0

sentença 1 6 2 0 acusado.
Sem custas.

de Tijucas,

07
Roma-

CAMARA CIVIL

de
de 1949

Resenha dos julgamentos de 31 ou-
tubro e 7 de novembro

Apelação cível n. 2.989. de Bom Retl-
ro, apelantes Manoel Boell e sua mulher
e apelado Henrique Theóphilo Deucher.
Relator o sr. des. Flávio "Tavares, deci-
dindo a Câmara 11 0do recur-
so e negar-lhe provimento, para confir-
mar a sentença apelada, excluída an fi-
xação dos honorários de advogado que
deixam para a execução. Custas pelos
apelºntes.

Apelação cível . 3.017, de Criciuma,
apelante0 Scheidt e apelado
00 Cechinel. Relator o sr. des. Osmun-
do Nóbrega, decidindo a Câmara Civil
conhecer do recurso e n r-lhe provi-
mento, para confirmar 4 ntença arpela-
da. Custas pelo apelante.

Apelação cível . 3.051,
do Sul, apelante Joaquim Ferreira de
Panla e apelado Victorino Simões da
Rocha. Relator o sr. des. Osmundo Nóbre-
ga, decidindo à Câmara Civil conhecer

recurso e negrar-lhe provimento, para

confirmar a sentença apelada. Custas pe-
lo apelante

Apela 1 3 384. 4 06-
015 4041
mulher e apelado o Oficial do si
Imóveis. Relator o sr. des
sa, decidindo à Câmara C
do recurso e dar-lhe prov
reforn lo à sentença ape
que seja registrad:

«Custas na forma

de S. Bento

conhecer
nento para

ida, mando
a certidão de partilha.

da lel. (4550)

441 n. 1

do exmo. sr. des
Civil, torno

rdo o 9 do
digo de Processo Civil,
no dia 28 do corrente os

Agravo n. 1.796, da
do Sul, em que
r e outros e à
da “Fábrica de
Relator o des.

prestilente
público que, de

art. S74, do Có-
serão julg:

ses 5 autos:
Jara-
Artur

Apelação cível n. 3.084: da
Caçador, em que é apelante a 1
de Colonização0 510 e ap

 

DIREITO DA COMARCA DE
TUBARÃO

Edital

O cidadão Pedro "Thomaz Sobrinho, julz
az, no exercício do cargo de juiz de
4 04 Tubarão, Estado

anta Catarina, na forma da lei etc.
z saber aos que o presente1 de

» virem e interessar possa que, por
parte de Leôncio Joaquim Vieira, mais
00 0 60 6. 6 01 -

a petição do teor que se segue:

Exmo. sr. dr. juiz de diretto da comarea:
Leôncio Joaquim Vieira,5 010
por Leôncio Vieira, brasileiro, casado, re-
sidente e domiciliado nesta cldade, por
seu advogado, abaixo assinado, conforme
instrumenuto de procuração, anexo; vem
atenciosamente, expor e requerer a v. exa.
Oo seguinte: 1º — Que é casado, civilmen-
te, com Regina Barreto, filha de Serafim
Nunes Barreto e Alzira Bernardina da
Silva, em virtude de matrimônio resaliza-
do em 16 de novembro de 1909, na cidade
de Laguna, neste Estado segundo prova
a certidão junta. 2º — Que, há precisa-
mente trinta e cinco anos sua referida
espôsa o abandonou, retirando-se para
lugar ignorado. 8º — Que,4
nunca mais teve notícia da mesma, ape-
sar das diligências empreendidas neste
sentido, como é público e notório nesta
cidade. 4º — Que, depois de já abandona-
do por sua dita espôsa, recebeu o reque-
rente, em 1942, por herança de sua avó
Edeltrudes Peicher de Carvalho, as três
pequeníssimas glebas de terras situadas
nesta cidade, descritas na certidão de par-
tilha anexa, transcrita no Registro de
Imóveis da comarca sob o n. 23.580, com
as áreas respectivas, de 107,50mts.2,
173,81Mts.2 e 3.625mts.2, no bairro de
Oficinas. 5º — Que, parte do dito terre-
no deseja agora adquirir a Estrada de

JUÍZO DE

Ferro Dona Teresa Cristina, sob pena de |
desapropriação e a esta e terceiros deseja
alienar o requerente as ditas glebas, pelo
que requer a v. exica., de acôrdo com o
art. 625 e seguintes do Código de Proces-
so Civil, dada a impossibilidade de obter
o consentimento de sua mencionada es-
pôsa a sua citação edital, na forma do
art. 178, . 140 mesmo Código, para
deduzir, em triduo, as razões que preten-
der, sob pena de fazer-se 0 52
judicialmente, à sua revelia, expedindo-
se o necessário alvará para a venda so-
licitada, na forma de direito. 6º — Pede-
se a assistência do órgão do Ministério
Público da comarca. Nestes têrmos, pede-

rimento. Dá-se à presente o valor
500,00. Tubarão, 12 de novembro
(a.)061 Lobão de Queiroz.

ão, liv. 215, fls. 176, cart. Ru-
o, desta cidade. rtidão casa-

Liv. 4-B, fls. 130 sob o n. 45,
Laguna. Estavam três cruzeiros em selos
estaduais devidamente Inutilizados. 1
cuja petição foi 0 0 5des
pacho: A. Como requer. Tubarão, 12-11-
419. (a) Pedro .707 500. 5 em
despacho subsequente consta o seguinte:
-51 4 20 0 0
de quinze dias (15),-4 4

tada, decorrido êste, em três dias
compareça em juízo outorgando ou não
o seu consentimento, sob pena de fazer-
se o suprimento judicial à sua revelia.
Publique-se uma vez no “Diário Oficial
do Estado" e duas na “A Impren 5
0 local. Tubarão, 12-11-490. (a.)
Pedro Thomaz Sobrinho, juiz de Paz, em
exercício, E, para que chegue ao conhe-
cimento da citada Regina Barreto, man-
dei expedir o presente que será afixado
e publicalo uma vez no “Diário Oficial
do Estado” e duas vêzes no semanário
“A Imprensa", desta cidade. Dado e pas-
sado nesta cidade de Tubarão, aos qua-
torze dias do mês de novembro do ano
de mil novecentos e quarenta e nove. Eu,
01810.0
e subscrevo, Está conforme. Data supra.
Pedro Cavalcanti, escrivão de Órfãos e
Ausentes. (1837)

o

mento:

01 370 080 8. 4.

Assembléia geral extraordinária

AVISO DE CONVOCAÇÃO

Convidamos os snrs. acionistas para se
25 geral0-

1, no dia 23 de dezembro do corren-
ano, às 15 horas na sede social, à rua

Vidal Ramos s/n. em Curitibanos,
Catarina.

Ordem do dia
Alteração dos estatutos soclais.
Aumento de c al.
Assuntos diversos de Interêsse so-

rg
-

te

Cel
Santa

12 de novembro de 1919.
os Crippa, diretor-presidente.

miro Centenaro, diretor-gerente
(1823

Curitibanos,
0

 

lado 50 0 5.
e revisores os

ães e Alves Pedrosa.
> de desquite n. 631, da comar-

em que é apelante o dr.
2110 e apelados João Car-

Relator o
01685 os srs.

Guima-

Germano Sehwaner.
086

e n Gui

são

undo Nóbrega

que, para constar. faço

1 devidos fins.
í Tribunal de

1 4 1

esta publi-

Justica, em

1

exercicio.

(4680)

 
se- 1

 

CATARINENSE 8,
INDÚSTRIA

geral extraordinária

CONVOCAÇÃO
convidados os senhores acionis-

arecerem à assembléia geral
a realizar-se no dia 26 do
5 horas, na sede 50à

rua Marcos Rovaris, s/n. para dellberarem
sôbre an seguinte

Ordem do dia
conhecimento da

MAQUINARIA SUL
A. COMÉRCIO E

Assembléia

Ficam

Tomar
diretores.
Eleição da nova diretoria.
Assuntos de Interêsse geral.

1a, 17 de novembro de 1949.
50 Ramos, diretor-presidente.

(1824)

19)
de 2

renúncia

o

REGISTO CIVIL

Edital

saber que pretendem CASAr“-se:
Luz de Moura e Ida Gomes Mendon-

solteiros, naturais dêste Estado, do-
10 e residentes neste sub-distri-
to. Êle, comerciário, nascido no distrito
de Guaporanga, filho de Nicolau Fran-
cisco de Moura e Palmira da Luz Moura.
Ela, professora, nascida em Tijucas, filha
de João José Mendonça e Maria Gomes
Mendonça,
Se alguém souber de algum

mento, oponha-o na forma da
Florianópolis, 19 de novembro de 1949.

Protásio Leal, oficial.
(4700)

impedi-
lei.

Edital
0 saber que pretendem casar-se:

Edgar Fernandes de Sousa e Dorcília Ma-
ria da Silva, solteiros, naturais dêste Es-
tado, domiciliados e residentes neste sub-
distrito. Ble, operário, filho de Fernando
de Sousa e Zulmira Fernandes de Sousa.
Ela, doméstica, filha de Antônio Teodo-
ro da Silva e Maria Longa da Silva.

Se alguém souber de algum impedi-
mento, oponha-o na forma da lel,

Estreito, 16 de novembro de 1949.
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial.

(4689)

Edital
Faço saber que pretendem casar-se:
10 86 010 1-
8 naturais dêste Estado, domiciliados

2 residentes neste sub-distrito. Ble, ope-
rário, filho de Manoel Francisco Simas
2 Cristina Constância do Nascimento, Ela,
doméstica, filha de Joaquim Silvério da
Rocha e Mar Bernardina de Jesus.

Se alguém souber de algum impedi-
ment: oponha-o na forma da 11.

el'o, 18 de novembro de 1949,
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial.

* Edital

Faço saber que pretendem c
Jacy Quint e Hely Maria Santos,
solteiros, naturais dêste Estado, domiíci-
liados e residentes neste sub-distrito. Ble,
marcineiro, filho de Jacob Quint e Vir-
gíinia Ferreira. Ela, doméstica, filha de
Norberto Martinho dos Santos e Palmy-
ra de Sousa Santos,

— Valdemar Rosa e

r-se:

À Margarida Helena
da Silva, solteiros, naturais dêste Esta-
do, domiciliados e residentes neste sub-
distrito. Ble, estivador, filho de João Ma-
ria da Kosa e Carlota Simas da Rogsá.
Ela, doméstica, filha de Antônio da Sil-
va e Helena Maria da Silva.
se6 souber de algum impedi-

mento, oponha-o na forma, da lei,
Estreito, 19 de novembro de 1949.
Odilon Bartolomeu Vieira, oficial.

(4689)

Edital
Faço saber que pretendem casar-se:
mar Virgílio Vieira e Liomária Viel-
solteiros, brasileiros, naturais dêste

Estado, domiciliados e residentes neste
dlstrito, Ele, operário, filho de Virgílio
Zeferino Vieira e Olga Pamplona Vieira.
Ela, doméstica, filha de Manoel Raulino
Vieira e Maria José Matias Vieira.
Se alguém souber de algum Impedi-

mento, oponha-o na forma da lei.
1919 dos Limões, 17 de novembro de

Piácido Sérgio Alves, oficial.

Edital

que pretendem casa
e Maria de Lourdes Va

s, solteiros, brasileiros, naturais dêste
tado, “domiciliados e residentes neste

subdistrito, Ele, militar, filho de Sáti-
10 Manoel da Silveira e Francisca Maria

Ela, doméstica, filha de Jo-
60 8 e Florentina Valgas
alguém souber de algum impedi-

nto, oponha-o na forma da lei.
160 des Limões, 21 de novembro

Faço saber e:
Aliatar Silveira 1-

16 de
1949,

Plácido Sérgio oficial.
(4691)

Alves,

Edital
que pretendem

Silva e Theresa
solteiros, naturais dêste

Estudio, domiciliados ce residentes —neste
sub-distrito., Ble, operário, filho de Lau-
delino Alvim da Silva e Lídia Paranho
da Silva. Ela, doméstica, fill de Ger-
mano Hy Beatr da Gama

1
— Araújo Humberto Linhares  -
6 Judith dos Santos, ambos solteiros,
naturais dêste Estado, domiciliados e re-
sidentes neste sub-distrito. Ble, mecânico,

o saber
1 Paulo da

, ambos6

-5
Bentr

to Vieira e

1

 

0

3170 000 DK
MENORES DA COMARCA DA CAPITAL

Edital de citação, com 020 de vinte
(20) dias, a Maria Conceição da Rocha,
em lugar incerto e nfio sabido, para 8-
ponder nos têrmos do pedido de su
mento de autorização para casamento,
eito por Teresa Maria da Rocha, na

forma abaixo: -

O doutor Mário de Carvalho Rocha,
juiz Privativo de Mehores da comarca
4 0601 Estado de Santa 7
tarina, na forma da lei etc.
Faz saber aos que o presente edítal,

com o prazo de vinte dias, virem, dêle
conhecimento tiverem e interessar possa,
que, pelo mesmo, a requerimento de Te=-
resa Maria da Rocha, fica citada sua mãe
Maria da Conceição Rocha, que se acha
em lugar incerto e não sabido, para, den-
0 0 prazo de três (3) dias, a contar
após o transcurso do marcado no-
sente, contado o dêste da sua primeira
publicação, responder, neste juízo, com
sede no 1º andar do Abrigo de Menores,
à rua Ruy Barbosa, s/n, Agronômica,
Florianópolis, Estado de Santa Catarina,
ao pedido do suprimento de autorização
para casamento, feito por Teresa Maria
da Rocha, afim de que êste juízo possa
suprir a referida autorização, nos têrmos
da petição abaixo transcrita: “Exmo. sr.
dr. juiz de direito da vara de Menores:
Diz Teresa Maria da Rocha, brasileira,
com 16 anos completos, doméstica, resi-
dente e domiciliada nesta cidade, à rua
Rafael Bandeira, 9, que estando se habi-
litando para casar-se com Miguel Luiz
-1 maior, empregado do Banco In-
dústria e Comércio, mas, como não tenha
quem lhe dê autorização, visto, como sua
mãe possivelmente já tenha falecido, por-
quanto a suplicante há mais de 16 anos
não tem notícias suas, tendo sido criada
por Alvim Hipólito e sua mulher, vem,
respeitosamente, por seu advogado, abai-
xo assinado, requerer a v. excia, se digne
suprir essa falta, dando-lhe o.necessário
consentimento para casar-se e determinan-
do a expedição do respectivo alvará. .
...0. 106015 16-11-49.
(Ass.) Aldo Ávila da Luz". Nesta petição,
foi exarado o seguinte despacho: “A. À
conclusão. Florianópolis, 16 de novembro
de 1949. (Ass.) Mário Rocha". Conclusos
os autos ao MM. juiz de Menores, foi, en-
tão, proferido o despacho do teor seguin-
te: “Faca-se a citação por edital, na for-
ma da lel, e com o prazo de vinte (20)
dias. Florianópolis, 16 de novembro de
1949. (Ass.) Mário Rocha". E assim, na
forma do despacho acima transcrito, man-
dou o MM.7 4 058 para
conhecimento da citanda, o presente edi-
tal, e mais dois de igual teor para a afi-
xação no lugar de costume e sua publi-
cação no “Diário Oficial do Estado", na
forma e de acôrdo com a lei. Dado e pas-
sado no Cartório do Juízo de Direito Pri-
vativo de Menores da comarca da Capi-
tal, Estado de Santa Catarina, aos dezes-
sete dias do mês de novembro do ano de
mil novecentos e quarenta e nove. Eu,
Arno Schmidt, escrivão, o subscrevi. Má-
rio de Carvalho Rocha, juiz de Menores.
Certidão. Certifico que afixel, na portada
sala das audiências do Juízo de Menores,
o original do presente edital. O referido
é verdade e dou fé. Florianópolis, 17-11-
1949. O escrivão: Arno Schmidt.

(4679)
-0

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
CAMPOS NOVOS

Edital de citação
O cidadão José Maria Muniz, juíz de

Paz, no exercício do cargo de juiz de di-
reito da comarca de Campos Novos, Es-
0 de Santa Catarina, na forma da lel
etc.
Faz saber aos que o presente edital vi-

rem, com o prazo de trinta (30) dias,
nue neste cartório corre o processo de
inventário dos bens deixados por faleci-
mento de Marfiza Pinheiro da Silva e
estando ausentes os herdeiros Maria Pe-
drosa, Arcídia Antônia e Joaquina Mo-
reira de Camargo, a primeira filha do
finado —Joaquim Moreira de Camargo,
os demais filhos da finada Francisca Mo-
reira de Camargo, interessados na suces-
são, conforme consta da certidão do Oft-
cial de Justiça encarregado da diligên-
cia, cita e chama os referidos herdeiros,
para no prazo de trinta (30) dias, conta-
des da publicação no “Diário Oficial”, do
respectivo edital, dizerem sôbre as decla-
rações prestadas pelo inventariante João
Brasil da Silva, e assistirem aos demais
têrmos do inventário e partilha sob as
penas da lei. E, para que chegue ao co-
nhecimento de todos os interessados,
ordenei que se passasse o presente edi-
tal com o prazo de 30 dias, que será afi-
xado e publicado de acôrdo com a lei.
Dado e passado 42e comarca
de Campos Novos, aos dezoito (18) de
outubro de mil novecentos e quarenta e
nove (1949). Eu, Henriqueta “Thibes
Bleyer, escrivã, o dactilografei e subscre-
ví. (as José Maria Muniz, juiz em exer-
cício. Selos afinal.

(1766)

 

filho de Rafael da Rocha Linhares e Mar-
garida Reinaldo Linhares. Ela, domésti-
ca, filha de Osvaldo João dos Santos e
Maria Benta dos Santos.
Se alguém souber de algum impedimen-

to, oponha-o na forma da let.
Estreito, 22 de novembro de 1949.

Odilon Bartolomeu Vieira, oficial.
(4707) 
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